Comarca de Búzios - 1ª Vara
Juiz: Ricardo Cyfer
Processo nº 0000115-25.2013.8.19.0078
Processo no 0000115-25.2013.8.19.0078 Autora: Flora Faria Santos Réu: Município de Armação de Búzios S E N T E N Ç A FLORA FARIA SANTOS ação ordinária de indenização por danos materiais e morais em face da PREFEITURA DO RIO DE JANEIRO. Como causa de pedir consta da inicial ter sido a autora nomeada para exercer cargo em comissão de Assistente Jurídico em 01/01/2009, tendo sido exonerada em 18/01/2011. Alega que os rendimentos correspondentes ao cargo em comissão eram de R$ 2.941,00 (dois mil novecentos e quarenta e um reais). Afirma que, a partir do mês de setembro de 2009, com a publicação de decreto municipal n.° 11, de 03 de setembro de 2009, os vencimentos da requerente foram indevidamente reduzidos no percentual de 20% (vinte por cento) por mês, o que perdurou até agosto de 2010. Esclarece que, não obstante ter sido exonerada em janeiro de 2011 e ter deflagrado o processo administrativo n.°3554/2012, para fins de recebimento das verbas remanescentes decorrentes da exoneração a que faz jus até a presente data nenhum pagamento foi feito pelo município réu, pugnando pela condenação da parte ré (i) ao ressarcimento dos valores indevidamente descontados dos vencimentos da autora pelo período de setembro de 2009 a agosto de 2010, devidamente corrigidos e atualizados, bem como os seus reflexos nas férias e décimo terceiro, bem como (ii) ao pagamento das férias e gratificação natalina, bem como saldo correspondente. Pugnando pela condenação da parte ré ao pagamento da diferença do cargo de auxiliar de creche e o cargo de professor de educação infantil do período de 1° de outubro de 2008 (primeiro pagamento) a 31 de maio de 2011(último mês em desvio de função; seja condenada a parte ré a indenização a título de danos morais no Com a inicial vieram os documentos de fls. 09/27. Gratuidade de justiça indeferida às fls. 29. Agravo de Instrumento às fls.31/48, que teve parcial provimento às fls.52/53, sendo deferido o recolhimento das custas e taxa judiciária em 10 (dez) parcelas mensais. Regularmente citado, o réu apresentou contestação às fls. 84/88, aduzindo que (i) o Poder Público Municipal, em 03 de setembro de 2009, pelo Decreto 111, reduziu, provisoriamente, os proventos dos ocupantes de Cargos Comissionados na Municipalidade em 20% (vinte por cento), devido a necessidade de redução de gastos para fins de adequação à Lei de Responsabilidade Fiscal e também devido a drástica redução da arrecadação, sendo certo que o referido Decreto vigorou até16 de agosto de 2010, quando foi editado o Decreto 112/2010, que revogou o anterior; (ii) ao posterior revogação do Decreto 111/2009, não tem o condão de invalidar o ato de redução anterior; (iii) quanto as verbas rescisórias pleiteadas é certo que a requerente foi nomeada para exercer cargo em comissão, tendo sido exonerada em 17/01/2011. É cediço que os cargos em comissão tem natureza administrativa, não gerando qualquer vínculo empregatício entre o poder público e o particular, ademais os servidores ocupantes de cargos em comissão podem ser exonerados a qualquer tempo, haja vista tratar-se de cargos transitórios, imperando a exoneração ad nutum; (iv) todos os valores inerentes ao cargo em comissão exercido pela autora já foram quitados, pugnando pela improcedência dos pedidos. Com a peça de bloqueio foram anexados os documentos de fls. 89/97. Réplica às fls. 100/105. Manifestação da parte autora em provas às fls. 108/110, requerendo produção de documental e documental superveniente, consistente na cópia integral dos processos administrativos. Manifestação do Município no sentido de não ter interesse na conciliação, não tendo mais provas a produzir. Juntada pela parte autora de cópia parcial do processo administrativo às fls. 115/146. Manifestação do ente Municipal às fls. 150/152, sustentando a juntada intempestiva de documentos pela autora e requerendo o seu desentranhamento dos autos. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Trata-se de ação ordinária interposta em face do Município de Armação de Búzios, na qual pretende a parte autora, ocupante de cargo em comissão de Assistente Jurídico, ser ressarcida dos valores descontados de seus vencimentos no período de setembro de 2009 à agosto de 2010, além do pagamento das férias, gratificação natalina, bem como saldo correspondente aos dias trabalhados decorrentes de sua exoneração. Inicialmente, deve-se considerar o preceito normativo constante do artigo 37, II, da Constituição Federal de 1988 que determina que o acesso a cargos públicos se faz por intermédio de concurso público. Não obstante, é certo que o artigo 37, V, da Constituição Federal, admite a existência de cargos em comissão, sendo esses de livre nomeação e exoneração. Ainda, a Carta Magna em seu artigo 7°, VIII e XVII, ao elencar, de forma exemplificativa, o rol dos direitos sociais, assegura aos trabalhadores em geral o décimo terceiro salário com base na remuneração integral e o gozo de férias anuais remuneradas, com pelo menos um terço a mais do salário normal. Nesse sentido: 0010015-20.2012.8.19.0061 DES. MARCO AURELIO BEZERRA DE MELO - Julgamento: 11/05/2015 - DECIMA SEXTA CAMARA CIVEL REEXAME NECESSÁRIO. REEXAME NECESSÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL OCUPANTE DE CARGO EM COMISSÃO. EXONERAÇÃO. COBRANÇA DE DÉCIMO TERCEIRO E DÉCIMO QUARTO SALÁRIOS, DIFERENÇA DECORRENTE DE REDUÇÃO INDEVIDA DE VENCIMENTOSE FÉRIAS NÃO GOZADAS ACRESCIDAS DO TERÇO CONSTITUCIONAL. PREVISÃO CONSTITUCIONAL DO BENEFÍCIO. RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. JUROS E CORREÇÃO. SUCUMBÊNCIA. 1. Ação de cobrança de valores a título de férias vencidas e proporcionais acrescidas do terço constitucional, diferença decorrente de redução de vencimentos, pagamento de décimo terceiro e décimo quarto salários proporcionais, bem como compelir o réu a recolher ao INSS as cotas previdenciárias a que faz jus a demandante por força de vínculo administrativo, na qualidade de servidora pública ocupante de cargo em comissão. 2. Incontroverso o pacto celebrado entre os litigantes. As provas carreadas aos autos demonstram que a relação jurídico-administrativa entre as partes perdurou entre 01/01/2009 e 01/08/2010. 3. O artigo 7º da CR/88 elenca exemplificativamente em seu rol diversos direitos sociais garantidos aos trabalhadores em geral, sendo certo que nos incisos VIII e XVII asseguram décimo terceiro salário com base na remuneração integral e gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal respectivamente. 4. Aplicação das regras contida no artigo 37, XV e 39, §3º, ambos da CRFB/88. 5. Incidência da norma disposta no artigo 43, da Lei nº 8.212/91, que determina seja reconhecido judicialmente o direito do trabalhador, não cabe excluir-se da condenação imposta ao empregador o recolhimento das contribuições previdenciárias. 6. Juros de mora regulados pela atual redação do artigo 1º-F da Lei 9.494/97, a contar da citação, enquanto a correção monetária incidirá a partir do dia seguinte ao da exoneração, pelo IPCA. 7. Isenção do município ao pagamento das custas processuais, conforme previsto na Lei Estadual nº 3.350/1999, porém condenação do ente público ao pagamento da taxa judiciária. Honorários advocatícios fixados na forma do artigo 20, §4º, do CPC. 8. Sentença integralmente mantida por seus próprios fundamentos, em reexame necessário. Precedentes do STF e TJ-RJ. Dentro desse mesmo contexto verifica-se que a Constituição da República no artigo 37, XV, assegura a irredutibilidade dos subsídios e vencimentos dos ocupantes de cargos, sendo certo que a garantia da irredutibilidade da remuneração do trabalhador se estende aos ocupantes de cargos comissionados. A propósito: 0040086-87.2012.8.19.0066 - APELACAO 1ª Ementa DES. VALERIA DACHEUX - Julgamento: 29/07/2015 - DECIMA NONA CAMARA CIVEL AÇÃO ORDINÁRIA. SERVIDOR PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA. INCORPORAÇÃO DE GRATIFICAÇÃO. REFORMA ADMINISTRATIVA. LEI MUNICIPAL Nº 2.868/93 QUE EXTINGUIU E CRIOU NOVOS CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES DE CONFIANÇA ANTERIORMENTE ESTABELECIDAS EM SUA ESTRUTURA, ESTABELECENDO REMUNERAÇÃO SUPERIOR. SENTENÇA JULGANDO IMPROCEDENTE A PRETENSÃO AUTORAL. O servidor público não tem direito adquirido a regime jurídico, sendo-lhe assegurado apenas airredutibilidade de vencimentos. Possibilidade da Administração promover alterações na composição dos vencimentos dos servidores públicos, retirando ou alterando a fórmula de cálculo de vantagens, gratificações, reajustes, etc., desde que não haja redução do montante até então percebido. Em sistemática da repercussão geral (RE-RG 563.965, rel. Min. Carmen Lúcia, DJe 11.2.2009), já se firmou no sentido de que não há direito adquirido a regime jurídico e a fórmula de composição da remuneração dos servidores públicos. O Autor não percebe vantagem pecuniária por estar em exercício de função especial, mas sim gratificação de incorporação ou agregação por exercício passado de função gratificada, não sendo plausível pretender a substituição de tal vantagem pelo vencimento do no cargo criado por lei e para o qual não foi nomeado. Precedentes do TJERJ. Manutenção da Sentença de improcedência. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO, na forma do art. 557, caput, do CPC. Isto posto, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS para condenar a parte ré (i) ao ressarcimento dos valores indevidamente descontados dos vencimentos da autora no período de setembro de 2009 a agosto de 2010, devidamente corrigidos e atualizados, bem como os seus reflexos nas férias e décimo terceiro, acrescido de juros legais e de atualização monetária, a contar da citação, bem como (ii) ao pagamento das férias e gratificação natalina, e ainda o saldo correspondente aos dias trabalhados, acrescidos de juros legais e de atualização monetária, a contar da citação. Taxa Judiciária e honorários advocatícios pela parte ré, estes arbitrados em 10% sobre a condenação, e isento do pagamento de custas processuais por força do artigo 17, IX, da Lei Estadual 3.350/99, sendo extinto o processo com resolução do mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Rio de Janeiro, 20 de agosto de 2015. Ricardo Cyfer JUIZ DE DIREITO.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 28.12.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
